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RISCO E CONSULTORIA

Muito responsabiliza o Contador o zelo pela continuidade dos empreendimentos, exigindo que bem conheça a “teoria do risco” para que possa aplicá-la em suas análises e orientações práticas aos gestores das empresas. 

A relação que existe entre o risco e a eficácia é matéria relevante nos estudos científicos da Contabilidade. 

A “Teoria das funções sistemáticas do patrimônio” destaca a existência de um sistema específico e que é o da “invulnerabilidade”, ou seja, este aonde a eficácia só se produz quando o risco é anulado ou minimizado a ponto de não trazer reflexos gravosos. 

Como o Neopatrimonialismo encampa a aludida teoria e como esta enseja, como uma derivada, a das interações sistemáticas, é de admitir-se que o risco ocorra de forma variável em cada sistema de funções, mas atingindo a todos os demais. 

A correlação, pois, entre o regime de incerteza que enseja a perda e cada função, por natureza, é objeto para um vasto campo de pesquisas, mas a elaboração de uma teoria específica, para seguir-se aos rigores epistemológicos, deve iniciar pela produção de teoremas. 

O conhecimento das razões expostas pelas proposições lógicas, em caráter científico é de relevante importância para a proteção constante que deve existir no sentido de garantir a sobrevivência dos empreendimentos.

PESQUISAS EMPÍRICAS E ÓTICAS CIENTÍFICAS EM FACE DO RISCO

O limite reduzido de generalidade que possuem os estudos de “casos”, em face do que estes podem ser tomados como diretrizes na gestão das células sociais (empresas e instituições), é deveras evidente quando se enfocam matérias transcendentais como deveras as são as da “invulnerabilidade” (esta como função que visa a proteger a integridade funcional dos empreendimentos humanos).

Todo risco é de natureza incerta, mas, nem todo o incerto, absolutamente é um risco.

Tais conceitos, cientificamente, não se mesclam, mas as teses empíricas os têm confundido.

O contingente tanto pode trazer lucros como perdas, mas, o risco é sempre uma expectativa de perda.

A obtenção da eficácia exige, pois, a proteção contra a redução ou anulação de efeito funcional e esta tende a gerar a necessidade específica da “invulnerabilidade” (fenômeno de proteção contra o risco).

Assim a matéria é apresentada em minha “Teoria Geral do Conhecimento Contábil”
 e que tem por base a “Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio”.

Neste sentido é que a visão de uma “Teoria científica do risco funcional do patrimônio das células sociais” deve atuar, ou seja, como uma “teoria derivada”, mas, específica, apoiando-se na “teoria geral”.

Para tanto, a busca de “teoremas” se faz imprescindível, pois, não se constroem teorias sem a produção de teoremas.

O critério de análise e a escolha de um método de raciocínios na construção teórica dependem, todavia, de uma plena consciência do aspecto sob o qual os fenômenos devem ser observados.

O investigar situações sob óticas definidas é algo basilar quando se tem o propósito de construir uma doutrina.

Se o contrair ou o eliminar a possibilidade da “redução de capacidade funcional” é a finalidade do “sistema de funções patrimoniais da invulnerabilidade” e se este é um segmento da concepção neopatrimonialista sobre as necessidades das células sociais (dentre os oito sistemas que a teoria elege) parece que o ponto nuclear da questão nisto se situa.

Enfoques defeituosos na área referida podem ser caminhos diretos para a debilidade das conclusões e como defluência destas a indução a expressivas ineficácias. 

Assim, por exemplo, o risco foi considerado por alguns poucos analistas como um fator adstrito apenas ao quantitativo do lucro.

Ou seja, chegaram a admitir que quanto maior o risco, maior o lucro, aceitando, assim, a tese de que negócios são coisas similares a jogos de azar.

Igualmente, estudos de natureza empírica chegaram à conclusão de que em situações de infortúnio, diante da ineficácia, há uma vocação para se arriscar ainda mais como tentativa de solução para os infortúnios.

Tal forma de entender, todavia, fere ao conceito genuíno de risco, tal como deve ser considerado na gestão normal das riquezas dos empreendimentos.

Outros, mais fiéis aos preceitos conceptuais, afirmam que “quanto menor o risco e maior tende a ser o lucro”.

Tais relações, de natureza apenas “quantitativa”, basearam-se em pesquisas feitas a partir de amostragens em certo número de empresas.

Até que ponto o “maior risco” não foi pesquisado como a “maior audácia”, e o “menor risco” como a “menor dinâmica”, todavia, não possuo base para afirmar, por desconhecer os métodos e detalhes de como tais estudos se realizaram.

Praticar, todavia, função exclusiva e calculadamente de risco, como fatores de eficácia, sem as precauções da “invulnerabilidade”, contraria as bases do racional e aquela que defende o Neopatrimonialismo.

Os modelos empíricos são de validade relativa, ou seja, conseguem uma “verdade parcial”, válida até em certos casos, mas, esta, por não possuir caráter universal, não se aplicando a “todos os casos”, deixa de ter o reconhecimento científico.

O que me parece óbvio, entretanto, é que o risco, quando aceito calculadamente, é admissível, mas, quando apenas representa um “jogo de azar” deixa de ser matéria de estudo racional em nosso campo de indagação.

Toda atividade está sujeita a vicissitudes e a aceitação desta verdade deve inspirar a prudência, como um antídoto igualmente natural.

As medidas das alternativas, para serem coerentes com as bases Neopatrimonialistas, precisam observar todas as quatro condições essenciais (necessidade, finalidade, meio patrimonial e função), as “seis dimensões” de estudos do fenômeno (causa, efeito, qualidade, quantidade, tempo e espaço) e também, de forma holística e relevante as “relações ambientais” (as humanas, de mercado, sociais, ecológicas etc.).

A explicação teórica das relações entre “risco” e “eficácia total” parece-me passar pelo exame de todas as funções da riqueza, ou seja, as de liquidez, resultabilidade, estabilidade, economicidade, produtividade, invulnerabilidade e elasticidade.

Não é apenas o lucro, como uma decorrência eficaz do sistema de funções da resultabilidade o que deve preocupar, mas, sim, a generalidade do que deflui da movimentação de todos os demais sistemas patrimoniais.

As observações sobre as correlações de “interação entre todos os sistemas de funções patrimoniais” e a “expectativa de ineficácia” são os fenômenos que podem dar a verdadeira noção sobre a realidade do risco.

Trabalhos empíricos, por serem isolados, perdem o seu vigor de racionalidade quando o objetivo é enunciar uma verdade que seja válida universalmente e matérias que envolvem inequivocamente o destino das células sociais.

O estudo de “casos” colabora com a análise, mas não pode ser considerado como algo genérico competente para que se considere como o de uma teoria científica.

O FENÔMENO DO RISCO PATRIMONIAL E SEU TEOREMA FUNDAMENTAL

No que diz respeito às vicissitudes que tornam incerto o efeito funcional sobre a riqueza é possível aceitar como teorema fundamental o seguinte:

Sob condições variáveis de relações lógicas essenciais, dimensionais e ambientais toda função patrimonial se sujeita ao risco e este a promoção de perdas defluentes de reduções ou anulações funcionais.

Os efeitos dos acontecimentos gravosos podem não ser os mesmos, mas, por natureza, tendem a resultar em ameaças, gerando elementos redutores de capacidade funcional, exigível se fazendo, para a defesa patrimonial, vigor na função de “invulnerabilidade” (esta a que visa a proteger a riqueza contra o risco relevante).

Contabilmente, o risco não se confunde com a incerteza em geral, mas, sim, com o conceito específico de fator que ameaça um ente com a ocorrência de “perda”.

Tal fenômeno deriva-se do “imprevisível quanto à efetivação”, mas, quase sempre, susceptível de mensuração relativa aos danos esperados.
Para a visão neopatrimonialista o risco é a ameaça de um acontecimento que pode reduzir ou anular a capacidade funcional em qualquer sistema de funções patrimoniais.

Precaver-se contra tal ameaça, pois, é uma necessidade que justifica um estudo específico do Consultor Contábil, fundamentado em projeções e cálculos de probabilidades.

TEOREMA DA REINCIDÊNCIA DA PERDA DEFLUENTE DO RISCO

Um dos fatores importantes na previsão do risco tem sido a experiência do passado, como já o destacava com relevo e oportunidade, há mais de seis décadas, o ilustre estudioso Salvatore Sassi (obra Il sistema dei rischi d´impresa, edição Vallardi, Milão, 1940, página 16).

A história do infortúnio, os resultados sofridos, o fato de muitos deles repetirem-se com algum rigor, embora outros sofram as influências de mudanças de circunstâncias ainda desconhecidas, fornece subsídio às quantificações.

Desta verdade decorre o teorema:

Se um risco se materializou em uma perda patrimonial no passado a tendência é a de que em igualdade de circunstâncias possa ocorrer a sua reincidência.

É óbvio que os entornos da riqueza são dinâmicos e as transformações tendem a ocorrer com modificações de circunstâncias, mas, a experiência é competente para, ao ser estudada, ensejar o conhecimento sobre tais variáveis.

A lição do tempo é instrumento competente para vizualizar-se o futuro.

Como um corolário poder-se-ia ainda acrescentar que:

Dependendo da natureza do risco patrimonial os fatos presentes podem produzir perdas deveras semelhantes às ocorridas em épocas pretéritas.

Muitas das teorias que se elaboraram sobre “ciclos” tiveram como bases as curvas que registraram períodos de crise e de prosperidade, fundamentadas em fatos passados.

Algumas coisas que ocorrem estribam-se em realidades que não se modificam no tempo; outras se sucedem em uma dinâmica considerável, mas, mesmo assim, o conhecimento do passado é útil nas prospecções.

A questão estará sempre em observar a essência dos acontecimentos.

Existem circunstâncias que resistem às transformações e se repetem sempre da mesma forma.

É verdade, por exemplo, que os fenômenos sociais e econômicos não possuem a precisão daqueles da física, como bem asseverou Marchal, um clássico da Economia (André Marchal- Méthode Scientifique et Science Économique, edição Génin, Librairie de Médicis, Paris, 1955, página 145 e seguintes, tomo II).

Concordo com o emérito mestre francês, mas, entendo que os fenômenos contábeis possuem maior caráter de realidade perceptível, em razão de se operarem em universos plenamente alcançáveis por um bom método de observação.

FATORES INCÓGNITOS EM RELAÇÃO À INEFICÁCIA

Fatores técnicos orientam sobre as probabilidades do insucesso, mas, alguns podem estar incógnitos.

Também isto ressalta Sassi (página 17 da obra referida), acrescentando com sabedoria que se todos os fatores fossem conhecidos se esvaziaria o próprio conceito do risco.

O risco, portanto, quanto à sua determinação, segundo o famoso autor, sempre conterá fatores incertos e probabilidades de incógnitas.

Este fato tanto pode ocorrer em face de uma decisão, dentro do ambiente interno da célula social, como se originar do entorno externo, sendo ambos constantes e muitas vezes relevantes quanto às “causas”.

Diante, pois, de expressivas incertezas devem ocorrer grandes precauções, ou seja, o critério de prudência que é a função precípua da invulnerabilidade deve ser tanto maior quanto menor a probabilidade em calcular-se o efeito do risco e isto sugere outro teorema:

A intensidade da função de invulnerabilidade deve ocorrer na razão direta das incógnitas que cercam a probabilidade de percepção efetiva do risco.

Se o cálculo da probabilidade da perda, em face de vicissitudes que se aguardam, não permite uma avaliação sequer aproximada dos danos, a questão requer levantamentos de hipóteses com largas margens de prudência e é exatamente isto que perante os conceitos contábeis tem sido aceito.

TEOREMA DO RISCO DA TEMPORALIDADE FUNCIONAL

Outro teorema, este alusivo ao tempo em que se sucedem os fenômenos patrimoniais é o seguinte:

O prazo que uma função cumpre para satisfazer uma necessidade pode aumentar o risco à mesma pertinente.

Na inflação, nas oscilações cambiais, por exemplo, a produção de uma encomenda de serviços tende a produzir o risco de perdas maiores se no contrato de venda aquela não teve incluído no preço a variação correta da taxa de depreciação da moeda.

O mesmo pode suceder com grandes investimentos em equipamentos de longa duração e que são em curto prazo superáveis por tecnologias mais avançadas.

Muitos dos conceitos sobre planejamentos em longo prazo vêm sendo modificados em suas filosofias em razão da velocidade com a qual as mudanças ocorrem no campo da ciência.

TEOREMA DA ESPACIALIDADE DO RISCO

Cada espaço onde a riqueza patrimonial se situa tem um ambiente específico, com variáveis de influências também especiais.

A filial de um Banco em Lisboa desfruta de um ambiente diferente de uma outra filial do mesmo Banco e que se situe em Buenos Aires, Paris ou no Rio de Janeiro.

Isto enseja a produção de mais um teorema:

Os riscos guardam relações diretas em relação aos espaços em que as funções patrimoniais se desempenham.

Os investidores, por exemplo, tendem a se afastar de países onde existe instabilidade de natureza política ou leis tributárias tão rígidas que tornem a atividade dificultada ou pouco lucrativa, ainda que em tais espaços existam bons mercados.

O mesmo pode aplicar-se aos espaços de produção industrial, pois, uma linha de fabricação pode ter riscos diferentes de outras, aqueles ligados a diversos fatores como os de suprimentos de matérias primas, escassez de mão de obra especializada, alterações de preferências do consumidor, incidências tributárias etc.

ASPECTOS QUALITATIVOS

Deriva-se o risco ainda de fatores gravosos em face da “qualidade” das funções envolvidas no evento.

O incerto pode-se derivar de uma decisão involuntária ou ser sofrido sem que esta ocorra, ou seja, sua natureza pode defluir de atos indesejáveis cujos efeitos diferentes requerem atitudes igualmente variadas: 
A qualidade do risco é a que deve determinar a qualidade de função que deve desempenhar o sistema da invulnerabilidade para a proteção pertinente.

Há uma diversidade imensa de elementos que podem criar o risco e este é conseqüência de fatores competentes para subtraírem a qualidade das funções.

ASPECTOS QUANTITATIVOS DO RISCO

O volume do risco é algo relevante e pode inclusive comprometer a sobrevivência de um empreendimento quando em perda se transformar.

Se a perda defluente de uma vicissitude é maior que a capacidade de recuperação que um empreendimento possui a vocação deste é a de destruir-se.

É uma proposição lógica racional e, portanto, um teorema aceitável, o seguinte:

Do quantitativo ou expressão de valor do risco dependerá a quantidade exigível de amortização do mesmo e se esta for inviável, também inviável tenderá a se tornar todo um empreendimento. 

Existem atividades, todavia, onde a quantidade do risco é maior, pelo processo natural da própria formação do rédito.

É, pois, também verdadeiro, como enunciado lógico que:

O quantitativo do risco varia de acordo com a natureza das atividades e especialmente daquelas que o assumem como condição natural de desempenho funcional.

É o caso, por exemplo, das seguradoras, dos cassinos, companhias de investimentos em bolsas, em suma de todas as que possuem a incerteza como operação; nestas, certamente, as precauções, as funções de invulnerabilidade, devem ser expressivamente dilatadas.

COMPLEXIDADE DO RISCO E NECESSIDADE DE TEORIA PRÓPRIA PARA O SISTEMA DA INVULNERABILIDADE

Existem teorias de riscos, como as apresentam Fanni (obra citada na bibliografia, pagina 745 e seguintes sobre as “Condições de Incerteza”), Markovitz, Sharpe, mais preocupadas com o mercado financeiro que com a essência do fenômeno em âmbito geral.
Ou seja, os tratamentos do risco, tal como os referidos, apenas abordam um tipo de incerteza, sendo, portanto, monocular.

São aspectos parciais de uma teorização que o Neopatrimonialismo considera insuficientes para os seus propósitos doutrinários.

Os entornos da riqueza são apenas classes de relações agentes, mas, não os próprios efeitos que sobre o capital de uma célula mereçam consideração como objeto científico.

Diversas são as variáveis que existem e que precisam ser consideradas na ciência contábil.

A contingência é sempre uma preocupação, uma potencialidade concreta de redução da riqueza por efeito de uma probabilidade de ineficácia; tem aspectos amplos a serem enfocados pelas teorias sobre o risco que não foram considerados em vários estudos que sobre o tema se elaboraram.
O que importa, deveras, todavia, é a racional proteção, ou seja, o exercício das funções de invulnerabilidade, estas como exercícios da riqueza na garantia abrangente da própria riqueza.

Esta a razão que exigiu a construção de teoremas sobre o fenômeno do risco para que se pudesse erguer uma teoria da invulnerabilidade que fosse competente para uma estrutura de doutrina científica em Contabilidade.
RISCO ASSUMIDO E RISCO TRANSFERIDO

Proteger-se contra os efeitos do risco é um critério que pode resultar em transferência deste a outrem, todavia, em decorrência, gerando custos de “seguros”.

No caso, o que se esvai da riqueza pelo custo é sempre provavelmente menor do que aquilo que se sofreria se o dano ocorresse.

Até que ponto, entretanto, esta terceirização se faz conveniente é algo que merece análises por parte do Consultor Contábil, assessorado pelos especialistas necessários, principalmente as que possuem por objetivo conhecer com a aproximação possível os “limites do risco”.

Se a conclusão sinalizar para a conveniência de assumir os riscos, isto implicará sugerir a criação de proteções suficientes para a cobertura destes (fundo especial, como adiante será dissertado em parágrafo próprio).

Processa-se, em tais circunstâncias, a busca dos limites de capacidade de resistência contra o incerto.

Assumir o risco ou transferi-lo, todavia, é uma questão de decisão e de verificação de probabilidades.

Arcar totalmente com o ônus ou repassá-lo total ou parcialmente, exige estudos de “limites” de valores, em face do que poderia decorrer.

Uma proposição lógica, na questão enseja o teorema:

A transferência do ônus de um risco a terceiros deve guardar relação direta e constante com o quantitativo do custo pertinente e o da perda suportável.

E como corolário:

Se uma célula social possui condições de assumir um risco sem que reduza a eficácia dos sistemas de funções patrimoniais a transferência a terceiros por si só já se transforma em um fator de perda.  

POTENCIALIDADE DO RISCO

Se um risco é esperado ele assume uma condição “potencial concreta”.

Uma coisa é o aceitar-se que tudo se sujeita ao risco (potencialidade natural) e outra é já saber que a probabilidade do mesmo já se efetiva como uma espera identificável (potencialidade concreta).

A potencialidade concreta do risco é gerada com a identificação de probabilidade de viável ocorrência do mesmo.

É a expectativa com probabilidade maior de ocorrência, pois, a que determina a potencialidade concreta.

Jamais a contingência perderá a sua condição de expectativa, mas, provocará sempre a de “incerteza gravosa” de que deveras os fatos se efetivem tais como o foram prospectados, pois, não fosse esta condição e perdida estaria a própria característica de risco.

Assim, por exemplo, toda empresa pode estar sujeita a uma perda em decorrência de uma ação judicial (potencialidade natural), mas, só ocorrerá a potencialidade concreta quando a ação for proposta e as oportunidades de um julgamento favorável forem remotas.

O importante, contudo, é destacar a natureza da potencialidade, ou seja, se ela é apenas hipotética ou se tem fatores concretos que a alicerçam. 

Certeza, nesta matéria, é algo excluível, mas, uma tendência ou vocação para a realidade pode ser encontrada por aproximação e análise de expectativa.

Gênese da contingência, portanto, é a percepção dela, mas o grau de probabilidade é que estabelece aquele de potencialidade.

CAPACIDADE DE PAGAMENTO E RISCO

A incidência do risco abrange a todas as funções, como já foi referido, logicamente, também, as de liquidez.

Sobre o regime dos “circulantes” nas células sociais existem riscos de diversas naturezas que vão desde a incapacidade funcional de realizar os meios de pagamentos até aos de assumir obrigações em prazos inadequados.

Decisões equivocadas no regime de investimento criam naturais insuficiências de recursos e tal fenômeno tende a gerar perdas às vezes inesperadas (sendo, pois, risco).

Como proposição lógica que gera um teorema sobre a questão pode enunciar-se que:

Quando o risco de não realização tempestiva de um meio de pagamento influir sobre a necessidade exigível de desembolso de numerário haverá probabilidade de perda de liquidez.

Um dos graves desvios que por vezes ocorre é o relativo ao desvio do capital de giro para elementos fixos (imobilizações), especialmente quando estes são incapazes de produzir meios de pagamentos suficientes para ocorrer às dívidas.

Drenagens dos meios patrimoniais de pagamentos para aplicações em imobilizações podem gerar arriscados superinvestimentos destas e falta de liquidez.

Tal fenômeno, em geral, gera o do endividamento e quando os juros sobre este são altos a vocação é a de que se destrua paulatinamente o capital próprio através de perdas.

Há toda uma interação entre os sistemas de funções que pode provocar a ineficácia de um quando o outro também é ineficaz.

A falta de liquidez pode afetar a perda de lucro e a perda de lucro pode afetar a perda de liquidez (riscos naturais e não pouco freqüentes nos negócios).

Compras excessivas de estoques, créditos cedidos sem uma pesquisa adequada da capacidade de solvência do devedor, obsolescência dos meios patrimoniais são alguns dos fenômenos que colocam em risco o sistema de funções da liquidez.

A incapacidade em manter um saldo de caixa competente para tempestivamente ocorrer aos vencimentos das obrigações pode encontrar várias origens, mas, especialmente as que se estribam desequilíbrios patrimoniais de diversas naturezas, associando-se, no caso com as ineficácias do sistema de funções da estabilidade. 

A previsão de caixa, através de fluxos, ajuda relativamente, mas, só resolve se também prospectados forem os desempenhos dos demais sistemas de funções patrimoniais e entre estes forem efetivados estudos analíticos com o objetivo de uma coordenação. 

LUCROS E RISCOS

Os estudos empíricos sobre os riscos foram realizados tendo-se em vista mais o que estes representavam perante o lucro do que mesmo analisando a matéria com a seriedade que ela exige.

Embora centralizados em aspectos da “aventura nos investimentos”, em decisões sobre “práticas especulativas”, não ofereceram um subsídio racional sobre a questão, especialmente por não terem dado a importância requerida por uma visão holística.

Muitos são, contudo, os fatores que provocam contingências sobre a produção do lucro, algumas ocultas nas informações contábeis e outras até mesmo excluídas conceitualmente de grupos que denotam riscos efetivos.

Isto enseja a consideração de uma proposição lógica seguinte:
Tudo o que ameaça a redução de função de um meio patrimonial contém em si um fator de risco.

A prática informativa, tradicional, entretanto, agrilhoada a preceitos jurídicos e financeiros apenas, nem sempre tem considerado esta verdade ao normatizar sobre registros e demonstrações contábeis.

Assim, por exemplo, decisões que envolvem aumento expressivo de “custos fixos” podem ser “arriscadas”, com ameaças a elevação de preços de produtos e à perda conseqüente de espaços perante a concorrência.

Aquisições de mercadorias ou de matérias que podem não encontrar aceitação no mercado ou que envolvam probabilidade de deterioração são investimentos que encerram riscos sobre os lucros.
Investimentos em diversificação de linhas de produtos de colocação incerta, não precedidos de pesquisas de mercados, podem representar riscos, mesmo quando oculta se acha a evidência dos mesmos nas demonstrações contábeis.

O mesmo se passa em relação a aplicações em abertura de filiais quando nas estudadas de forma racional, previamente.

Novos espaços, como os referidos, trazem novas influências de relações ambientais externas e estas podem estar eivadas de fatores promotores de riscos.
As empresas, por exemplo, envolvidas em negócios internacionais nos mercados comuns, na rede da globalização, podem ser atingidas diretamente na cotação das moedas em seus países, sujeitando-se a sérios riscos de câmbio. 

Tais fatores, todavia, todos contendo doses às vezes expressivas de riscos nem sempre são evidenciados nas demonstrações contábeis.

Poder-se-ia alegar que alguns riscos podem ser ameaças apenas transitórias, mas, nem por isto deixam de assimilar incertezas.
Não são poucos os balanços que evidenciam bons resultados ao encerrar de um exercício e logo no início do outro a empresa já se encontra em altas perdas de liquidez e de lucros.

Em uma época em que a informática tanto ajuda aos trabalhos contábeis é recomendável que dela se utilize o Consultor Contábil para bem acompanhar a dinâmica patrimonial.

Em suma e para englobar todos os casos pertinentes ao sistema em foco parece adequado enunciar-se a seguinte proposição lógica como teorema:

O risco sobre a resultabilidade ocorre toda vez que a um aumento de custos não corresponda um aumento equivalente da receita ou que a uma redução de receita não concorra uma equivalente redução de custos.

Intenção natural das células sociais é a de que a investimentos correspondam resultados compensadores, inclusive ensejando as capitalizações que sustentam a prosperidade, mas, a “conservação deste estado” passa pela “proteção contra o risco”, ou seja, por uma eficaz resultante do sistema de funções patrimoniais da invulnerabilidade.

Neste sentido é possível também aceitar o teorema:

A maximização da eficácia da célula social deve fazer-se acompanhar de uma maximização correspondente nas funções de invulnerabilidade patrimonial.

EQUILIBRIO PATRIMONIAL E RISCO

Os super e os subinvestimentos em meios patrimoniais e os super e subfinanciamentos do capital são as fontes de desequilíbrios, encerrando em si, pois, um risco imanente.

O equilíbrio do patrimônio sempre fica sujeito a perda funcional quando elevados são os prazos de giro de determinados componentes, por se tornarem mais vulneráveis aos efeitos ambientais externos.

Equipamentos e máquinas, por exemplo, suportam riscos, quer pela obsolescência quer por corrosão, envelhecimento, agentes naturais, fogo, crises econômicas, mudanças de leis etc. sujeitando-se a riscos compatíveis com a duração.

Os imóveis são mais resistentes a tais fatores, mas, não de todo imunes.

Tais verdades são as que sugerem o teorema contábil sobre a temporalidade e o risco:

 “A temporalidade no sistema da invulnerabilidade depende da duração funcional correlativa entre meios e necessidades patrimoniais e da capacidade destes componentes em face do risco”.

Como corolários, é possível enunciar que:

1. A inadequada estrutura patrimonial coloca em risco a eficácia global e atinge diretamente aos sistemas de funções.

2. Cada componente encerra seu próprio risco, embora, nem sempre identificado, tendendo, todavia a influir sobre o risco de outro componente da estrutura patrimonial, quando da ocorrência do estado de desequilíbrio.

 RISCO, VITALIDADE E CONTINUIDADE DOS EMPREENDIMENTOS

Há uma direta relação entre a efetivação do risco e a vitalidade dos negócios com implicação na continuidade dos mesmos e tal conexão se dimensiona de acordo com as conseqüências do evento.

A interação, pois, entre os sistemas da invulnerabilidade (das funções de proteção contra o risco) e o da economicidade (das funções de vitalidade) é deveras relevante, sugerindo o seguinte teorema:

Se um risco potencial é maior que a probabilidade de economicidade, a perda decorrente, se efetivada, não só fará cessar a atividade da célula social, mas, tenderá a atingir ao capital de terceiros.

Os defeitos de circulação são os que mais se evidenciam, sucedidos por aqueles da improdutividade dos meios patrimoniais e os da baixa rentabilidade dos que se aplicam na produção.

Uma composição patrimonial não harmônica encerra fatores de risco e estes são tanto maiores quanto mais expressivas forem as exigências da ação funcional dos meios patrimoniais.

A forte interdependência dos meios patrimoniais exige que as posições de estabilidade ocorram em todos os sistemas.

É uma verdade, pois, que:

A estrutura patrimonial deve ser compatível com as exigências de evolução de todos os sistemas de funções e estas devem ser atendidas no sentido de minimizar riscos defluentes de ineficácias. 

PRODUTIVIDADE E RISCO

A utilização adequada do patrimônio não se deriva apenas de um processo metodológico de operação ou gestão, mas, também, do ensejo no desempenho das funções de eficiência.

O risco do desperdício ou falta de uso adequado dos elementos patrimoniais é fator gravoso.

Negligência, corrupção, métodos de trabalho inadequados, são forças negativas internas que podem ameaçar a gestão patrimonial.

Externamente, também, por reflexo de muitos fatores, podem advir problemas relativos a improdutividade.

Tais referidos males, considerada a incerteza que envolve quanto as suas práticas, são classificáveis como riscos.

Se a plena utilidade é a desejável tudo o que não a materialize é fator de risco.

O importante é que o que se constitui para ser útil possa render a plena utilidade.

Ou seja:
O limite de capacidade utilizável de um meio patrimonial, quanto mais vizinho da plena função e tanto mais produtividade oferecerá.

Logo, em relação à correlação entre risco e produtividade pode-se enunciar o teorema seguinte:

Se o risco subtrai a capacidade funcional de produtividade tenderá a provocar ineficácia por evasão, perda, ociosidade ou desperdício. 

Evasão, perda, ociosidade, desperdício, portanto, não são apenas derivados de incompetência, mas, algumas vezes de fatores coercitivos e até imprevisíveis provenientes do ambiente em que vive a empresa.

A falta de energia elétrica, por exemplo, derivada de incompetência do poder público em investir no setor específico, gera um motivo de força maior que pode prejudicar sensivelmente o bom aproveitamento dos elementos da riqueza.

Uma alta de impostos que alcance um determinado produto que a empresa utiliza, forçando-a a adquirir um outro para poder manter-se no mercado, pode ameaçar a produtividade.

São diversos, pois, os casos em que o risco ameaça a vida empresarial, obrigando a uma deficiente utilização de seus meios patrimoniais.

Como tais fatores em geral não se espelham nos demonstrativos contábeis, compete ao Consultor Contábil manter-se informado sobre tais eventualidades, obtendo informações paralelas às do registro contabilístico. 

RISCO, ELASTICIDADE E PROSPERIDADE DAS CÉLULAS SOCIAIS

Finalidade das células sociais (empresas e instituições) é não só a de sobreviver, mas, a de ampliar-se de acordo com a dilatação de seus ambientes.

O crescimento, todavia, depende da qualidade da prosperidade e esta pode altera-se de acordo com a natureza dos riscos que a mesma suporta.

A interação entre os sistemas da invulnerabilidade e o da elasticidade é a responsável pela eficácia resultante de uma recíproca influência.

Toda expansão pode encerrar ameaças à integridade patrimonial se ela não se acompanha de racionais indagações sobre a dimensão da empresa.

Teorema pertinente é o seguinte:

Ocorrerá sempre a probabilidade de risco sobre a prosperidade todas as vezes que á eficácia da resultabilidade não corresponder uma eficácia equivalente e compatível da elasticidade funcional.

O risco de não se dimensionar de forma conveniente, todavia, existe, também, quando fatores adversos dos entornos provocam os desajustes entre as possibilidades efetivas e aquelas que realmente eram as que poderiam ser alcançadas.

Como o entorno ou ambiente em que se situa um empreendimento tem sérias influências sobre o risco no que tange a elasticidade, necessário se faz compatibilizar a dimensão do capital com o mercado pertinente.  

MODELOS DE INVULNERABILIDADE E FUNDOS PARA RISCOS

Desejável, racionalmente, é minimizar o risco, isto ensejando a busca de modelos de “invulnerabilidade eficaz” (anti-risco).

Tanto a versão de capital quanto a retenção de lucro são caminhos para a constituição de elementos protetores, mas a conveniência e a possibilidade com que cada um deve ser atribuído só os modelos científicos podem sugerir. 

Quando a empresa defende-se contra o risco com os seus recursos próprios ela o faz através da constituição de “Fundos” próprios que extrai de seus resultados.

O fato é que o risco necessita de um tratamento específico e fundamentado em estudos permanentes em razão da constância na ocorrência do mesmo.
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